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O objetivo principal deste artigo[1]  é analisar 
e comparar os sistemas nacionais e trans-
nacionais de avaliação da educação supe-

rior, identificando possíveis pontos de confluên-
cia e de antagonismo entre eles, principalmente 
em relação às características de universalidade e 
especificidade das práticas avaliativas. Assim, o 
texto focaliza a literatura internacional referente 
ao tema, considerando suas lições a respeito dos 
relativos papeis de dois modelos predominantes 
de avaliação (centrado na melhoria institucional 
x centrado na regulação) e suas relações com 
os processos de homogeneização e diferencia-
ção que caracterizam o mundo contemporâneo. 
Os principais resultados da análise revelam que 
a avaliação externa, de natureza padronizada e 
estandardizada, vem sendo cada vez mais enfati-
zada como instrumento importante para a imple-
mentação de agendas nacionais de educação, em 
detrimento da valorização de avaliações de cunho 

interno que respeitam a identidade e diversidade 
institucional. Defende-se neste artigo a integração 
e complementaridade entre as duas vertentes e 
a importância de ambas para a consolidação dos 
sistemas de avaliação de educação superior. 

IntRODUÇÃO
Não há como compreender as transformações 

da educação, no âmbito da globalização e da inter-
nacionalização do ensino superior, sem levar em 
conta as práticas de avaliação. Os governos atuais 
vêm atribuindo à avaliação um papel importante 
na reforma dos sistemas educativos onde ela é vis-
ta como instrumento de legitimidade de poder em 
muitos países e eficaz organizadora de reformas 
em educação. Essas reformas se relacionam com 
as grandes metas sociais e econômicas de cada 
país que, por sua vez, estão também relaciona-
das ao processo de globalização que afeta, dire-
ta ou indiretamente, as Instituições de Educação 

[1] Este artigo apresenta conteúdos da tese de doutorado intitulada "Avaliação da Educação Superior. Um estudo comparativo entre Brasil e Portugal" 
(FACED/UFBA, 2010), escrita por Antônio Alberto da Silva Monteiro de Feitas e orientada por Robert Verhine
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Superior (IES) em suas práticas e finalidades (NO-
VAES, 2002). Neste contexto, de acordo com a 
vasta literatura sobre o assunto, nascem dois mo-
delos de avaliação de educação superior. Um é de 
caráter externo às instituições e enfatiza a regula-
ção, o controle e a hierarquização, em busca de 
eficiência e de produtividade e o estabelecimento 
de rankings para efeitos comparativos entre as 
instituições. O outro modelo, por sua vez, adota 
a perspectiva da valorização dos problemas que 
acontecem no interior das instituições e enfatiza o 
processo de autoavaliação, com base nos princí-
pios de participação e de gestão democrática das 
instituições. Esta é uma perspectiva de avaliação, 
de natureza mais interna, de orientação formati-
va e processual, que tem seu correlato mais forte 
na transformação qualitativa e no papel precípuo 
da universidade como produtora de cultura e de 
conhecimentos (AFONSO, 2000; CATANI; OLI-
VEIRA; DOURADO, 2002; CONTERA, 2002; DIAS 
SOBRINHO, 2005; GOMES, 2003; ROTHEN, 
2006; SANTOS, 2003).

Esses dois modelos estão evidentes no Sistema 
Nacional de Avaliação de Educação Superior 

– Sinaes, implantado no Brasil por meio da Lei 
10.861, de 14/14/2004, pois visa “assegurar uma 
coerência, tanto conceitual quanto procedimen-
tal, buscando a articulação de natureza formativa, 
voltada para a perspectiva de autoconhecimento 
das instituições com as funções de natureza re-
gulatória próprias do Estado” (RIBEIRO, 2012, p. 
307). Ainda que três componentes distintos sejam 
focalizados (a avaliação institucional, a avaliação 
de cursos e a avaliação do desempenho estudan-
til), o elemento central seria a avaliação interna da 
instituição, de modo a valorizar a identidade e di-
versidade institucional (Sinaes, 2007). Entretanto, 
apesar de sua concepção elegante e teoricamente 
embasada, a implementação do Sistema Nacional 
tem sido acompanhada por uma série de ajustes, 
definidos pelo MEC e atores a ele associados, 
buscando fortalecer a contribuição do Sinaes aos 

processos federais de regulação. Para alguns, tais 
ajustes têm sido necessários para a viabilização 
de um sistema de avaliação que é, por natureza, 
muito abrangente e altamente complexo (VERHI-
NE, 2010). Para outros, no entanto, as mudanças 
apresentam implicações bastante negativas, pois 
“interrompem a construção de um processo parti-
cipativo e promovem o retorno a posturas, axiomas 
e enfoques próprios do paradigma técnico-buro-
crático” (DIAS SOBRINHO, 2008:820).

Discutir o Sinaes e o debate em torno dos 
ajustes acima referidos não é o objetivo do pre-
sente artigo. A literatura brasileira sobre o tema é 
bastante farta (TAVARES; OLIVEIRA; SEIFFERT, 
2011). Este trabalho parte do pressuposto de que 
a compreensão do Sinaes e dos problemas por ele 
enfrentados exige conhecimento aprofundado do 
conjunto de processos, forças e tendências inter-
nacionais nos quais se insere. Assim, o estudo fo-
caliza a literatura internacional sobre a avaliação 
da educação superior, considerando suas lições 
a respeito dos relativos papeis dos dois modelos 
de avaliação (centrado na melhoria institucional x 
centrado na regulação) e seus ensinamentos so-
bre os processos de homogeneização e diferencia-
ção que caracterizam o mundo contemporâneo. A 
discussão se inicia com uma análise comparativa 
de diferentes experiências nacionais no que diz 
respeito à avaliação da educação superior. Depois 
aborda cada um dos dois modelos predominantes, 
debruça-se sobre as principais tendências inter-
nacionais e conclui com uma série de reflexões e 

Nos EUA, a necessidade 
de garantir padrões 

mínimos de qualidade 
em sistemas de ensino 

descentralizados 
e fragmentados 

resultou na criação de 
associações regionais 

de acreditação
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considerações finais em relação à configuração da 
avaliação da educação superior nos tempos atuais.

OLhAR cOmpARAtIvO  
sObRE ExpERIêncIAs nAcIOnAIs

Os Estados modernos, nas últimas décadas, 
vêm atribuindo à avaliação um papel central na 
organização das reformas em educação que, 
por sua vez, se relacionam com as grandes me-
tas sociais e econômicas definidas pelo processo 
de globalização. A partir da década de 80, a edu-
cação é levada a ampliar e elevar os padrões de 
produção de ciência e tecnologia para aumentar a 
competitividade internacional dos países: a avalia-
ção, então, passa a ter uma importância cada vez 
maior na medida e no controle da eficiência e da 
produtividade das instituições educacionais (DIAS 
SOBRINHO, 2000). 

No contexto internacional, a avaliação passa a 
ter um papel fundamental como recurso impres-
cindível para que os diversos países possam co-
nhecer e governar a educação em seu território 
e, ao mesmo tempo, integrar uma densa rede de 
organizações e regimes internacionais (AFON-
SO, 2000). Em muitos países, recomendações 
relativas à avaliação da educação superior têm 
sido formuladas como condição necessária para 
o planejamento e reformas educativas de vários 
países e para obtenção de informações úteis que 
possam servir de parâmetros para comparação 
com outras realidades numa perspectiva de que 
a compreensão dos processos educativos passe, 
necessariamente, pela sua inserção num contexto 

mais amplo (BILLING, 2004).
Nos Estados Unidos, a necessidade de garantir 

padrões mínimos de qualidade para a oferta da 
educação superior nos seus sistemas de ensino 
descentralizados e bastante fragmentados foi re-
conhecida desde o final do século XIX e resultou 
na criação de associações de acreditação de ca-
ráter regional, mantidas pelas instituições partici-
pantes. Estas associações iniciaram a prática de 
avaliação externa por pares como garantia de que 
o processo avaliativo fosse legítimo e aceito pelos 
que estavam sendo avaliados (BOCLIN, 2005).

A avaliação nos Estados Unidos apresenta, por-
tanto, uma forte tradição com a accreditation, 

normalmente realizada por agências especializa-
das privadas e mantidas pelas próprias universi-
dades e associações profissionais. As universida-
des, ao se associarem regionalmente, contratam 
a realização das avaliações institucionais por um 
Accreditation Board por elas criado e mantido. 
A principal missão desse processo, que é volun-
tário, é promover as melhorias de acordo com 
metas previamente estabelecidas pelas próprias 
instituições. Os processos seguem alguns passos 
comuns a todas as agências: autoavaliação reali-
zada por cada instituição conforme seus próprios 
objetivos; avaliação externa por pares universi-
tários; resposta da instituição ao relatório da co-
missão externa. Com base nesses documentos, a 
agência concede, renova ou nega a accreditation 
(ALDERMAN; BROWN, 2005). Essas agências 
adotam princípios claros de avaliação formativa 
(Improvement oriented) e de avaliação somativa 
(Accountability oriented). Elas sugerem condutas 
de aprimoramento, possibilitam ajustes e corre-
ções, indicam mudanças no próprio planejamento 
das instituições ou ainda, pela credibilidade con-
quistada, sugerem até mesmo a criação ou fecha-
mento de cursos e/ou de instituições (RHOADES; 
SPORN, 2002).

Na Europa as avaliações em larga escala fo-
ram intensificadas com a criação da UE (União 

Tais associações 
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avaliação externa por 
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qualquer que seja esse status, elas são caracteri-
zadas pela preocupação em manter a garantia da 
qualidade, pela dedicação exclusiva à avaliação, 
por manter etapas de autoavaliação, usar pares 
acadêmicos quando da realização das visitas de 
avaliação e produzir relatórios que servem a pro-
pósitos educacionais e regulatórios (BLACKMUR, 
2004). Elas tendem também a adotar um conjunto 
semelhante de objetivos, procurando coletar, sis-
tematizar e divulgar informações de forma a pro-
mover algum tipo de combinação dos seguintes 
elementos: responsabilização no uso de recursos 
públicos; melhoramento da qualidade; informa-
ção para uma melhor escolha discente; determi-
nação do status institucional; implementação de 
práticas regulatórias e comparabilidade dos re-
sultados com outras experiências internacionais 
(BRENNAN; SHAH, 2000).

Um estudo de Brennan e Shah (2000), realiza-
do em 14 países da Europa e envolvendo 20 

casos, mostra que quase todos os países europeus 
têm estabelecido sistemas nacionais para a avalia-
ção da qualidade da educação superior. O estudo 
mostra que há uma tendência de dar maior ênfase 
à avaliação e melhorias ao invés da regulação e 
controle. O controle pelo Estado está relacionado 
a uma relativa uniformidade, mas quando as IES 
têm maior poder de decisão ocorre mais hetero-
geneidade. Nesse caso existe a tendência de que 
o Estado regule menos, ficando mais a distância, 
com o consequente aumento de flexibilidade, 

Europeia) e da Declaração de Bolonha que, na 
busca de uma maior mobilidade dos estudantes 
entre os países membros, determinou uma con-
vergência entre as estruturas organizacionais dos 
sistemas e uma compatibilização de currículos. Os 
diplomas e certificados passaram a ser conferidos 
sob certa padronização e, como consequência, há 
maior homogeneidade em relação às competên-
cias a serem adquiridas, aos conteúdos a serem  
ensinados, à duração e aos tipos de cursos a  
serem oferecidos. 

A heterogeneidade, outrora vigente nos dis-
tintos sistemas de educação superior, dificultava 
muito o reconhecimento das competências de 
um profissional, pois um curso poderia durar três 
anos em um país e quatro ou cinco anos no país 
vizinho. Nesse contexto, a Comissão das Comuni-
dades Europeias, no início dos anos 90, elaborou 
e promoveu um modelo-base para a avaliação da 
educação superior norteado por cinco princípios 
(VANVUGHT; WESTERHEIJDEN, 1993): 

 A coordenação do processo de avaliação é 
feita por uma entidade nacional com status 
legal e independência do governo; 

 A ênfase é dada à autoavaliação institucional, 
cujos relatórios são encaminhados para a 
entidade nacional em intervalos regulares;

 A avaliação externa é conduzida por pares 
em momento subsequente à autoavaliação 
institucional e baseada nas suas informações;

 Os resultados da avaliação por pares são 
tornados públicos através de relatórios;

 O financiamento e a alocação de recursos 
públicos aos programas e instituições 
avaliadas não têm uma relação direta com os 
resultados das avaliações.

Esse modelo-base de avaliação da educação 
superior adotado na Europa na década de 90 per-
manece até hoje, apesar das variações nos proce-
dimentos e métodos adotados. O status legal das 
agências avaliadoras varia de país para país, mas 

Na União Europeia, 
busca de mobilidade dos 
estudantes entre países 

membros resultou 
em convergência 

de estruturas 
organizacionais e 

compatibilização de 
currículos
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autonomia e diversidade no nível da instituição. 
Um exemplo que merece destaque nesse con-

texto, por ter sido inspirador de diversos mode-
los avaliativos na Europa, é o modelo holandês. O 
sistema de avaliação na Holanda é administrado 
por uma entidade chamada Association of Coo-
perating Universities (VSNU). É uma associação 
de Ensino Superior responsável pelo andamento 
e controle do processo de avaliação basicamente 
de universidades, partindo do princípio pelo qual 
as universidades têm a principal responsabili-
dade de garantir a qualidade daquilo que fazem 
(AMARAL, 1997). Em 1993, o Higher Education 
and Research Act foi codificado em lei, reduzin-
do formalmente o controle do governo sobre os 
detalhes operacionais, embora mantendo a res-
ponsabilidade final pelas questões mais importan-
tes do financiamento e duração do programa. Há 
uma tendência de uma aceitação de um sistema 
de avaliação da qualidade baseada em inspeção 
pelos pares, sugerindo o exame das metas funda-
mentais que orientam a avaliação da qualidade e a 
confiança nas ferramentas de avaliação coerentes 
com esses objetivos. Outros pesquisadores afir-
mam que a avaliação ampliada exige informação 
objetiva e acreditam que as apreciações da qua-
lidade por peritos estrangeiros poderão ter mais 
autoridade se forem baseados no conhecimento 
dos fatos (SPEE; BORMANS, 1992). O governo 
holandês tem incentivado a natureza formativa da 
avaliação da qualidade por meio de processos de 
autoavaliação, mas há uma percepção pública de 
que esse sistema não produz resultados concre-
tos (BRENNAN; SHAH, 2000). Além disso, a co-
munidade europeia passou a decidir as regras em 
relação à avaliação das universidades dos países 
membros através da ENQA (European Associa-
tion for Quality Assurance in Higher Education) e, 
portanto, a ênfase passou do “financiamento da 
missão” para uma “orientação para o resultado” 
(BOCLIN, 2005), com adoção de critérios padro-
nizados para a avaliação na Europa.

Outro exemplo dessa mesma dinâmica é a 

experiência de Portugal. O modelo adotado em 
Portugal de avaliação da educação superior é mar-
cado por três etapas/ciclos bem distintos (AMA-
RAL, 2007; MONTEIRO DE FREITAS, 2010). O 
primeiro ciclo, denominado Experiência-Piloto, 
teve importante participação do Conselho de Rei-
tores Portugueses (CRUP) e da Fundação de Uni-
versidades Portuguesas (FUP) na sua concepção 
e implementação. Portanto, essa primeira expe-
riência surgiu de bases universitárias. Foi muito 
importante porque representou o desenvolvimen-
to de um processo contínuo e sistemático de ava-
liação da educação superior em Portugal por meio 
de três pilares: autoavaliação, avaliação externa e 
relatórios de avaliação externa. Além disso, a ava-
liação permitiu o exercício da autonomia concedi-
da às universidades perante os órgãos governa-
mentais e sociedade em geral.

O segundo ciclo de avaliação em Portugal foi 
coordenado durante todo o tempo de vigência 

pelo Conselho Nacional de Avaliação do Ensino 
Superior (CNAVES). O grande avanço desse se-
gundo ciclo em relação ao primeiro foi a inclusão 
de todo o sistema universitário: universidades pú-
blicas e privadas, politécnicos públicos e ensino 
superior particular e cooperativo. Foram avaliados 
todos os cursos do setor público e privado. Apesar 
dos aspectos positivos do segundo ciclo, com um 
grande progresso em relação ao primeiro, sobre-
tudo na objetivação dos resultados, na harmoni-
zação de critérios, no cumprimento mais rigoroso 
do calendário de avaliação, houve também pro-
blemas que deram término a esse ciclo. As ten-
sões políticas ficaram muito intensas e começou 
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a haver a percepção pública de que não havia 
consequências dessa modalidade de avaliação 
de caráter educativo para melhoria da educação 
superior no país.

Inicia-se um terceiro ciclo de avaliação em Por-
tugal (2007 até os dias atuais) com a criação de 
uma Agência de Avaliação e Acreditação da Edu-
cação Superior, vinculada à ENQA, com o objetivo 
de se ter uma dinâmica mais completa da realida-
de da educação superior em Portugal, incluindo 
processos de avaliação e acreditação de cursos. 
Tudo isso com vistas a serem tomadas decisões 
concretas pelos órgãos de regulação em relação à 
qualidade dos cursos ofertados.

Assiste-se em Portugal, a partir desse momen-
to, à passagem de um sistema marcado pela 

autoavaliação para um sistema caracterizado pela 
heteroavaliação dos estabelecimentos de ensino 
superior. Dessa forma, o novo sistema apresenta 
um caráter heterônomo, quer em relação à iniciati-
va de maior abertura dos procedimentos de avalia-
ção, que deixa de pertencer prioritariamente aos 
estabelecimentos de ensino, quer em relação à 
responsabilidade pelos resultados da avaliação, os 
quais seguem também um caráter externo (AMA-
RAL. 2007; MONTEIRO DE FREITAS, 2010). É à 
luz dessa mudança de enfoque que surge a neces-
sidade de criação de uma agência independente 
de garantia de qualidade do Ensino Superior com 
absoluta exterioridade, quer face aos interesses 
das entidades avaliadas, quer face ao Governo.

O processo de acreditação por parte da Agência 
de Avaliação e Acreditação de Portugal baseia-se 
na obrigatoriedade de cumprimento de indicado-
res de qualidade por parte das instituições de en-
sino. Uma vez definidos os critérios-base, os stan-
dards-base ou as condições mínimas, os cursos são 
ou não acreditados. Nenhum curso pode funcionar 
sem a acreditação dada pela agência. No contexto 
de Portugal, avaliação e acreditação têm objetivos 
diferentes, mas são complementares e indissociá-
veis: avaliação visa à promoção da qualidade do 

ensino, investigação, ação cultural e ação no meio 
exterior desenvolvido pelas instituições; enquanto 
que a acreditação visa o cumprimento dos requi-
sitos mínimos que conduzem ao reconhecimento 
oficial das instituições e cursos avaliados. A avalia-
ção de qualidade é responsabilidade, em primeiro 
lugar, das próprias IES. A avaliação externa, por 
sua vez, é realizada por comissões designadas pela 
agência e visa a garantia de qualidade e a validação 
dos mecanismos internos de garantia de qualida-
de (auditoria) expressos em recomendações e da 
acreditação expressa em três gradações: acredita-
do, acreditado condicionalmente e não acreditado 
(MONTEIRO DE FREITAS, 2010).

Outro exemplo dos processos avaliativos de-
senvolvidos no contexto da Europa é o modelo 
britânico. Com a mudança de um sistema elitista 
para um sistema de massa, os governos britânicos 
começaram a exigir mais informação para medir 
resultados. A Quality Assurance Agency for Higher 
Education (QAA) é o modelo mais atual no Reino 
Unido e oferece ao público padrões de qualidade 
de cursos e instituições por meio de avaliações 
acadêmicas de desempenho. O processo é cen-
trado numa abordagem integrada na criação e 
manutenção de standards acadêmicas, que fa-
vorecem o julgamento do desempenho e, apesar 
de não haver uma relação direta, têm importância 
na decisão de financiamentos governamentais. O 

Em Portugal, avaliação 
e acreditação têm 
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QAA é um órgão do governo federal parcialmente 
financiado pelas Universidades que dele depen-
dem para se habilitarem aos recursos públicos. 
Trata-se de um Conselho independente com 14 
membros, 4 representando as Universidades, 4 
órgãos de financiamento do governo e 6 mem-
bros independentes, dentre os quais é escolhido 
o presidente do Conselho. As equipes de avalia-
ção externa são contratadas junto a especialistas 
(BROWN, 2004; BOCLIN, 2005; HOECHT, 2006).

Tradicionalmente, as universidades inglesas 
praticavam a avaliação externa mediante pares, 
para análise de seus programas de estudo e a 
qualidade da formação. Em 1990, foi criado, na 
Inglaterra, um organismo chamado Academic 
Unit que se incumbe de examinar as estruturas 
e mecanismos universitários. No que se refere ao 
ensino, desde 1992 vigora uma avaliação do pro-
fessor, individualmente, sob a administração do 
Higher Education Funding Council for England. 
No Reino Unido, os processos de avaliação são 
essencialmente somativos e orientam as aloca-
ções e a publicação de julgamentos. Muito pou-
co ocorre de avaliação formativa, especialmente 
por ocasião das visitas dos avaliadores externos 
(BROWN, 2004).

De modo geral, percebe-se que dentro do pano-
rama europeu há uma mudança substancial 

dos processos de avaliação da educação superior. 
A agência assume o princípio de que a respon-
sabilidade pela qualidade do ensino cabe a cada 
instituição, mas é necessário que se realizem 

auditorias contínuas e sistemáticas dos procedi-
mentos internos, tendo em vista a acreditação e 
certificação de cursos e instituições e após tudo 
isso a formalização dos atos regulatórios por parte 
dos órgãos do governo (BRENNAN; SHAH, 2000).

O Canadá oferece exemplo semelhante ao de 
outras nações desenvolvidas. Apesar de, inicial-
mente, dar ênfase às medidas de insumo, pelas 
pressões econômicas e matrículas crescentes de 
alunos, passou de um foco nos insumos para um 
foco nos resultados e monitoramento da prestação 
de contas do rendimento do sistema. A pouca aten-
ção dedicada aos fatores de processo é limitada às 
medidas de conversão, tais como fluxo de alunos 
e duração dos estudos. Igualmente a mensuração 
das variáveis do processo definida pelo ambiente 
de aprendizagem não tem sido sistemática. Um re-
latório sobre o ensino, altamente crítico, incentivou 
os padrões uniformes para avaliar o ensino (BO-
CLIN, 2005). A parte principal da coleta de dados 
aparece, nacionalmente, no projeto Statistics Ca-
nada, do Governo Federal, que inclui dados sobre 
alunos, corpo acadêmico e finanças. Os dados so-
bre alunos incluem características demográficas 
e graus conferidos. Os registros das faculdades 
incluem dados sobre demografia, graus obtidos, 
assim como títulos e principais disciplinas leciona-
das. Os dados financeiros incluem perfis de des-
pesa total por fonte e por função (BOCLIN, 2005).

Na América Latina, a acreditação é tema cen-
tral nas preocupações dos responsáveis pela ava-
liação da educação superior, embora o estágio de 
implementação das agências seja bastante dife-
rente do da Europa. Isso se deve ao fenômeno da 
massificação das matrículas e das instituições de 
Ensino Superior, especialmente no setor priva-
do que adota uma lógica voltada para as leis do 
mercado (KLEIN; SAMPAIO, 1996). Nos últimos 
35 anos, as matrículas em educação superior na 
América Latina saltaram de cerca de um milhão 
para aproximadamente onze milhões, segundo 
os autores, e a expansão e diversidade, aliada à 
mobilidade e aos intercâmbios internacionais, 
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tornaram a qualidade uma preocupação crescen-
te. Para os governos é, sobretudo, por meio de pro-
cessos de acreditação que é possível controlar ou 
assegurar a qualidade e se certificar de que uma 
instituição ou seus cursos apresentam padrões 
aceitáveis. Com a globalização veio a necessidade 
de criação de sistemas supranacionais de acredi-
tação (DIAS SOBRINHO,2005). 

Um exemplo de tal sistema supranacional é 
o ARCU-SUR, estabelecido no âmbito do 

Mercosul.  O Mercosul tem seu marco histórico 
no Tratado de Assunção, firmado em  1991, que 
prevê, em seu artigo I, a livre circulação de bens, 
serviços e fatores produtivos entre os Estados que 
fazem parte do Mercosul, o que implica tanto na 
liberdade de estabelecer atividades econômicas 
em qualquer lugar do espaço comum como na 
possibilidade de circulação do fator humano nes-
se espaço (ROQUE NETO, 2010). Para garantir 
o cumprimento e o desenvolvimento de ações de 
integração dos diversos sistemas educacionais foi 
criado um Setor Educacional do Mercosul. Esse 
grupo assumiu a missão de elaborar uma proposta 
de organização de um sistema de acreditação dos 
cursos de educação superior, como já foi referi-
do, que permitisse o “reconhecimento” dos títulos 
de graduação e que culminou na criação de dois 
mecanismos regionais de acreditação: o MEXA e 
a ARCU-SUR. O MEXA foi um mecanismo experi-
mental e procurou estabelecer bases comuns en-
tre os diversos cursos e iniciou um processo de ho-
mogeneização de currículos, mas essa política foi 
deixada de lado em função da grande disparidade 
entre as titulações existente na região (ROQUE 
NETO, 2010). Além disso, os países participantes 
não possuíam agências nacionais de acreditação 
e, desse modo, constituíram-se comissões ad hoc 
para esse fim. Esse projeto experimental levou 
à criação de um mecanismo que tivesse caráter 
definitivo, no caso o ARCU-SUR, que garantisse 
e certificasse a qualidade acadêmica aos cursos 
de graduação. Além disso, buscava facilitar a  

movimentação de estudantes e professores entre 
as instituições, agilizar os processos de reconhe-
cimento de títulos ou diplomas universitários e 
elaborar critérios comuns de qualidade no âmbito 
do Mercosul, respeitando as legislações de cada 
país e a autonomia das instituições universitárias 
(ROQUE NETO, 2010).

Foram designadas as Agências Nacionais de 
Acreditação (ANA) como responsáveis pelo 

processo ARCU-SUR. Devem ser instituições de 
direito público, devem ser colegiadas e devem ofe-
recer garantia do uso de procedimentos adequa-
dos às boas práticas internacionais. No ARCU-
SUR, a incorporação de cursos para acreditação 
é gradual. Até 2010 os cursos convocados foram: 
Agronomia, Veterinária, Arquitetura, Odontologia 
e Engenharia.  Devido a dificuldades no sentido 
de gratificar os membros das comissões vindos 
de outros países, as visitas de certificação foram 
iniciadas no Brasil apenas em 2012, inicialmente 
nas áreas de Agronomia e Arquitetura.  O processo 
de acreditação regional que está sendo implanta-
do no âmbito do Mercosul está ainda em constru-
ção e, até a presente data, não foi acordado entre 
os governos participantes quais serão as impli-
cações do carimbo de qualidade a ser conferido. 
Enquanto alguns dos países envolvidos defendem 
o conhecimento automático dos diplomas expedi-
dos pelos cursos acreditados, outros países, inclu-
sive o Brasil, argumentam que a acreditação serve 
como um chancela de qualidade, mas não tem a 
força de regulação, o que significa que o reconhe-
cimento de títulos deve ser realizado de acordo 

Desde 1992 vigora 
na Inglaterra uma 

avaliação individual 
do professor sob a 

administração do Higher 
Education Funding 

Council for England

23Revista Ensino Superior Unicamp



com procedimentos estabelecidos internamente, 
no âmbito de cada país. 

A visão geral sobre os sistemas existentes na Eu-
ropa e nas Américas aqui apresentada ajuda 

a esclarecer aspectos importantes da avaliação 
educacional numa perspectiva internacional. O 
estudo dos países discutidos nessa seção serve de 
base para algumas considerações que parecem 
pertinentes a fim de facilitar a compreensão sobre 
aspectos essenciais da avaliação da educação su-
perior nos diversos países.

Tal como acontece em outros setores da so-
ciedade, somente quando se desenvolve uma 
responsabilidade crítica e uma consciência indivi-
dual é que se pode esperar por melhorias reais na 
educação. Assim, a avaliação centrada na autono-
mia das instituições de Ensino Superior, no auto-
conhecimento e na consideração dos problemas 
relativos a cada realidade particular parece ser um 
caminho seguido por diversos países.

Por outro lado, os conflitos e resistências se 
atenuam e crescem as tendências adaptativas 
das comunidades universitárias às ações heterô-
nimas à medida que aumenta a consciência de 
que é muito difícil promover amplas e profundas 
modificações nas universidades a partir somente 
de processos internos. Cabe considerar que, por 
mais valorizada que seja a avaliação interna inde-
pendente e voluntária, ela acaba sendo, em boa 
parte, determinada pela avaliação externa. Em um 
quadro de competição e de restrições orçamen-
tárias, em que a qualidade tem que ser medida 

para ser financiada, as avaliações externas sin-
tetizam os modelos, os estímulos e os valores a 
que se obrigam as universidades e representam 
uma dimensão muito importante no contexto  
da globalização e da internacionalização da edu-
cação superior.

Fica evidente a partir da análise dos modelos 
nacionais, acima apresentada, que predominam 
no cenário internacional dois modelos de avalia-
ção de educação superior – a avaliação interna 
e a avaliação externa. Cada um desses modelos 
é aprofundado nas duas seções que se seguem.

pARA UmA cOmpREEnsÃO DO mODELO 
DE AvALIAÇÃO IntERnA cEntRADA nA 
mELhORIA DAs InstItUIÇõEs

Como a avaliação tem como um dos objetivos 
uma realidade dinâmica e complexa, assim ela 
também precisa ser considerada polissêmica e 
plurirreferencial, visto que atribuir valor absoluto 
de verdade e objetividade aos números e seus 
efeitos de seleção e classificação é querer escon-
der o fato de que o campo social é penetrado de 
valores, interesses e conflitos (DIAS SOBRINHO, 
2004).

A avaliação do Ensino Superior, no interior das 
instituições, aparece na literatura ligada direta-
mente à autoavaliação institucional ou avaliação 
interna e constitui passo fundamental na busca de 
qualidade das instituições porque tem um caráter 
dialogal e sugere a participação de todos que com-
põem a comunidade educativa. O pressuposto é o 
de que a participação é fundamental para a sociali-
zação e democratização dos processos que visam 
ao fortalecimento institucional, na compreensão 
de que as reais e mais duradouras transformações 
em educação só se realizam quando há envolvi-
mento dos atores e quando os membros de uma 
instituição educativa se sentem, solidariamente, 
comprometidos com as mudanças qualitativas.

Essa dimensão de base educativa e de ca-
ráter interno é defendida por diversos autores 
que discutem a importância da participação da 
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própria comunidade acadêmica, segundo seus 
conceitos, seu ritmo, suas finalidades e suas re-
gras (CONTERA, 2002; DIAS SOBRINHO, 2004; 
ROTHEN, 2006). Nessa perspectiva de avaliação, 
o objetivo é a melhoria institucional, individual e 
coletiva através de práticas de colegialidade, con-
siderando que a verificação e o controle externo 
não garantem a qualidade das IES e promoção da 
sua melhoria permanente.

Contera (2002) refere-se ao aspecto político 
dessa perspectiva de avaliação e argumenta que, 
diferentemente do modelo global e externo, essa 
avaliação orienta-se para a defesa da autonomia e 
da capacidade de autogoverno das IES. O proces-
so se sustenta em valores próprios da academia, 
quais sejam: o interesse pela produção do conhe-
cimento; a pertinência social do conhecimento; a 
participação e a autonomia institucional e docente.

Segundo Fernandes (2006), a avaliação local 
de finalidade educativa é um modelo de formação 
que, necessariamente, desencadeia mudanças 
na cultura da prática das IES. Para ele, as práticas 
avaliativas partem do conhecimento das caracte-
rísticas regionais e locais, dos contextos institu-
cionais específicos e das culturas acadêmicas e 
devem fazer opção pela seleção de procedimen-
tos e técnicas que combinam o quantitativo com 
o qualitativo. Os processos são baseados na cola-
boração e participação de todos os envolvidos e a 
avaliação é vista como aperfeiçoamento, melhoria 
e transformação da realidade. Nessa perspectiva, 
mais do que simplesmente quantificar e medir a 
eficiência e produtividade de uma instituição ou 

de um curso, o foco dos processos avaliativos são 
as relações socioeducativas e as interações intra 
e inter setores.

Os processos avaliativos centram-se nos par-
ticipantes e buscam apreender os fenômenos e 
seus movimentos em sua relação com a realida-
de, objetivando a transformação dessa mesma 
realidade. É uma abordagem qualitativa, pois se 
caracteriza por métodos dialógicos e participantes 
nos quais predomina o uso de entrevistas livres, 
debates, análise de depoimentos, observação par-
ticipante e análise documental. A ótica da análise 
é também qualitativa, sendo que nela a figura do 
especialista em avaliação aparece como orienta-
dor do processo e “a decisão democrática, a for-
mação dos sujeitos, a transformação e a crítica 
educativa” são os principais conceitos envolvidos 
(LEITE, 2005, p. 44).

para Félix (2008), a avaliação institucional in-
terna não se constitui em um modelo pronto. 

Para se desenvolver não são necessários agentes 
externos, pois os principais destinatários serão os 
próprios atores internos do processo avaliativo. 
Tal avaliação prima por uma metodologia ativa e 
dialógica e envolve o debate e a reflexão sobre o 
que fazer, como agir e como acompanhar a ação. 
A cogestão é um dos elementos essenciais dessa 
metodologia avaliativa, reconhecida, em primeira 
instância, pela ideia de autorregulação, cuja re-
gra geral passa pela substituição dos indicadores 
de rendimento pelos de qualidade, além da sele-
ção de procedimentos e técnicas que combinem 
o quantitativo e o qualitativo (FÉLIX, 2008). As 
práticas de avaliação que dão legitimidade a esse 
procedimento se constituem em um processo de 
transformação e (re)formas constantes das ins-
tituições envolvidas. Assim a avaliação formativa 
vincula-se, diretamente, a uma forma de demo-
cracia forte, que é uma forma de governo enten-
dido como de formação de uma comunidade pre-
parada para enfrentar e resolver conflitos por meio 
da participação, com autocrítica e autolegislação 
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(FÉLIX, 2008). A autora argumenta, ainda, que a 
avaliação institucional se sustenta em valores pró-
prios da academia, em que o interesse pela pro-
dução de conhecimento, a transparência de suas 
decisões, a participação, a liberdade acadêmica 
e o respeito pelas ideias dos demais são pontos 
dominantes em uma instituição orientada para a 
autonomia institucional.

sObRE O mODELO DE AvALIAÇÃO  
cEntRADA nA REGULAÇÃO

Com a emergência de um mercado educacio-
nal globalizado, as reformas no nível de Ensino 
Superior se intensificaram e verificou-se, pratica-
mente em toda parte do mundo, uma ampliação 
de matrículas, diversificação do tipo de institui-
ções, procura de financiamentos para além dos 
concedidos pelos governos, diversificação do per-
fil dos discentes e aumento crescente de deman-
das por Ensino Superior. Na agenda articulada ao 
processo de globalização da economia, o papel 
da educação superior torna-se mais ajustado às 
exigências do mercado e assume um enfoque 
utilitarista, traduzido, normalmente, pelos valores 
da competitividade, produtividade e eficiência 
(DIAS SOBRINHO, 2005). Os rápidos avanços 
tecnológicos e a vantagem competitiva internacio-
nal, demonstrados por algumas economias com 
maior capacidade de investimentos, certamente 
também contribuíram para a emergência de um 
novo modelo de Estado, articulado às políticas uni-
versais da Educação. Neste quadro de aceleradas 
mudanças econômicas e sociais e de reformas 
educacionais, ganha centralidade, em muitos paí-
ses, a avaliação sob a ótica da regulação da educa-
ção superior, sustentada por diversos argumentos 
que vão desde a necessidade de que os Estados 
assegurem a qualidade e os controles regulató-
rios, a distribuição e uso adequado dos recursos 
públicos, além da sua expansão, segundo critérios 
estabelecidos pela combinação de políticas glo-
bais e locais (BRENNAN; SHAH, 2000; BILLING, 
2004; FILIPPAKOU; TAPPER, 2008).

O vocábulo regulação deriva do latim e designa 
aquilo que regula, dirige, rege ou governa. Para 
Jeammaud (1988, p. 53), significa um “trabalho 
consistente em introduzir a regularidade em um 
objeto social, assegurar sua estabilidade, sua pe-
renidade [...] Visa a correção das deficiências do 
mercado, por meio de edição de regras ou pela 
instituição de autoridade de fiscalização”. Um ou-
tro autor, Moreira (1997, p. 37), faz referência a 
duas ideias que se ligam ao conceito etimológico 
da regulação: a primeira, a de “estabelecimento 
e implementação de regras, de normas”; a se-
gunda, “manter ou restabelecer o funcionamento 
equilibrado de um sistema, de acordo com deter-
minados objetivos”. Para Barroso (2001), a regu-
lação é aquilo que permite o sistema funcionar e se 
transformar, permitindo compreender como e por 
que um conjunto de elementos, de ações ou de 
indivíduos se organizam no seio de uma entidade 
global com o fim de atingir uma certa finalidade. 
Para o autor é através de seus órgãos reguladores 
que o sistema identifica as perturbações, analisa 
e trata as informações relativas a um determinado 
estado de desequilíbrio e transmite um conjunto 
de ordens a um ou vários dos seus órgãos executo-
res, de forma a assegurar a estabilidade e equilí-
brio do sistema e o seu desenvolvimento coerente.
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Aplicando, assim, o termo regulação aos siste-
mas educativos, o que se pode assinalar, segundo 
Barroso (2003), é que: a) como processo consti-
tutivo de qualquer sistema, a regulação tem como 
principal função assegurar o equilíbrio, a coerên-
cia e a transformação do sistema; b) compreende 
a produção de regras que orientam o funciona-
mento do sistema, mas também o (re)ajustamento 
das várias ações e sentidos e onde ocorrem dife-
rentes lógicas de ação.

como resumo de todos esses conceitos e ten-
dências de regulação, pode-se identificar a 

posição de alguns elementos que parecem defi-
nir a atividade de regulação em toda a literatura 
revisada:

 A regulação consiste no estabelecimento de 
regras de conduta e controle, com o propósito 
de restringir ou alterar o comportamento das 
pessoas ou instituições e que são apoiados por 
sanções em caso de desrespeito;

 A regulação é a intervenção do Estado nas 
esferas de atividade privada para realizar 
finalidades públicas que seriam as de 
estabelecer o funcionamento equilibrado do 
mercado; 

 A regulação procura assegurar certa 
regularidade e estabilidade no objeto de 
regulação que pode ser a sociedade em seu 
conjunto ou alguma de suas dimensões como 
economia ou práticas sociais, deixando, 
também, portas abertas para mudanças;

 A regulação dos sistemas educativos não é um 
processo único e previsível, mas compreende 
o ajustamento de várias ações onde concorrem 
diferentes lógicas que dependem não só 
de autoridade, mas também de iniciativas 
tomadas pela variedade de fatores e atores que 
concorrem para a regulação do sistema.

Dentre os aspectos mais importantes desse 
processo, podem ser citados o aumento do aparato 
normativo e a ênfase nos resultados ou produtos, 
assim como o uso de instrumentos que produzam 
informações objetivas e que permitam a compara-
ção e a ampla divulgação para os públicos interes-
sados. As avaliações normativas, os mecanismos 
de controle, a fiscalização e prestação de contas 
sob a ótica da regulação, tanto nacional quanto 
transnacional, têm tido presença muito forte na 
educação superior nos últimos anos, em diversos 
países do mundo. Esse modelo de avaliação,  ba-
seado em sistemas predominantemente quantita-
tivos, remete à questão da eficiência ou ineficiên-
cia das instituições. Nessa linha, a avaliação se 
realiza como atividade predominantemente técni-
ca, que busca a mensuração dos resultados pro-
duzidos pelas instituições em termos de ensino, 
pesquisa e prestação de serviços à comunidade. 
Sua ênfase recai sobre indicadores quantitativos, 
padronização de testes de conhecimento, respei-
to das medidas físicas (como áreas construídas), 
titulação de professor, descrição do corpo docen-
te, discente etc. Esses procedimentos permitem 
o estabelecimento de “rankings” de instituições, 
com efeitos diretos nas políticas de alocação de 
recursos financeiros e como organizadores sociais 
de estudantes e de instituições. Trata-se da utili-
zação da avaliação educacional em larga escala 
que possibilita o intercâmbio de informações e 
realização de pesquisas no âmbito internacional, 
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o estabelecimento de indicadores comparáveis de 
modo a permitir uma avaliação do funcionamento 
dos sistemas como um todo e dos efeitos sobre o 
desenvolvimento econômico, social e político dos 
países (UNESCO, 1999). 

Nessa perspectiva, a avaliação articula con-
ceitos como eficiência, qualidade, desempenho e 
prestação de contas e é centrada em instrumentos 
que buscam a homogeneização e padronização 
de critérios, a quantificação e a mensuração de 
“produtos acadêmicos”. É um modelo de avalia-
ção denominado, na literatura, também de ava-
liação estandardizada, que enfatiza a padroniza-
ção dos resultados e dos produtos, favorecendo a 
perspectiva do Estado controlador (CATANI; OLI-
VEIRA; DOURADO, 2002). 

na tentativa de sistematizar o que caracteriza o 
modelo da avaliação global de matriz regula-

dora, Contera (2002) discorre sobre essa avalia-
ção sob o ponto de vista filosófico, político e me-
todológico. Para ela, do ponto de vista filosófico, 
esse modelo se orienta por uma racionalidade ins-
trumental, de interesse técnico. Desse ponto de 
vista, a qualidade de qualquer empresa ou ativi-
dade se relaciona, fundamentalmente, com a efi-
cácia onde os meios e os processos não têm mais 
significação em si, a não ser a função instrumental 
de conseguir os objetivos apresentados. Do ponto 
de vista político, é claramente um modelo, segun-
do a autora, cuja intencionalidade explícita é a de 
que as universidades públicas prestem contas 
(accountability) do uso do orçamento concedido 
pelo Estado. Essa finalidade se inscreve no sur-
gimento do Estado controlador e se sustenta nos 
valores de competitividade, esforço individual e 
produtividade, próprios do mercado. Do ponto de 
vista metodológico, o modelo enfatiza a busca de 
indicadores de rendimento, a fixação de padrões, 
provas e testes. Isso porque a avaliação para fins 
de regulação estatal (em larga escala) precisa se 
basear em procedimentos que buscam maximizar 
a objetividade das informações e dos julgamentos 

efetuados, pois somente assim é que será possível 
comparar a qualidade das instituições e dos cur-
sos que compõem o sistema nacional de avaliação 
(VERHINE, 2010).

Dias Sobrinho (2004) se refere a esse modelo 
de avaliação, que ele denomina de avaliação ex-
terna ou heteroavaliação. Para ele, essa avaliação 
promovida pelas autoridades governamentais é 
objetivista e quantitativista – para efeito de compa-
rações e classificações úteis ao mercado – e con-
troladora e fiscalizadora, com finalidade de ajustar 
as instituições e o sistema às normas e ao conjunto 
de determinantes burocráticos e políticos. Sua fun-
ção é, em geral, fornecer os dados objetivos e con-
fiáveis para a efetividade de políticas governamen-
tais de regulação do sistema. Fundamentalmente 
tem função de controle, seleção e regulação com a 
intermediação técnica de agências nacionais e in-
ternacionais especialmente criadas para esse fim, 
que repassam as informações aos consumidores 
dos serviços educacionais. Por isso é que os resul-
tados são publicados nos moldes objetivos e com-
paráveis, e os “rankings” cumprem sua exigência 
de orientação para o mercado. Esse modelo de 
avaliação imprime um processo de ampliação do 
poder de controle dos Estados sobre as IES, através 
de uma série de mecanismos centrados numa con-
cepção de produtividade destas. Além disso, vem 
incrementando novos processos de gestão univer-
sitária, de organização do trabalho docente e de 
formação profissional. Busca racionalizar os recur-
sos existentes a partir de uma maior subordinação 
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do trabalho realizado nas instituições às finalida-
des estabelecidas pelas políticas governamentais 
tanto nacionais quanto internacionais.

Mais recentemente diversos países têm ado-
tado sistemas de acreditação neste contexto da 
avaliação e regulação e da internacionalização 
da educação superior. Para Dias Sobrinho (2005; 
2008), a acreditação é um conceito e também uma 
prática que tratam da garantia de qualidade. É cer-
tificar se uma instituição, um curso ou um pro-
grama tem qualidade com base em critérios e pa-
drões externos e previamente estabelecidos. Além 
de certificar se a instituição/curso/programa cum-
priu as exigências pré-determinadas por agências 
externas, identifica as “boas práticas” e os cursos/
instituições de boa reputação, ajuda a criar nor-
mas e critérios para os processos de aceitação e 
transferência de créditos, facilita a mobilidade es-
tudantil e os intercâmbios de pesquisadores.

 

De acordo com Chaparro (2010), para estabele-
cer e generalizar a prática de internacionaliza-

ção é preciso desenvolver a acreditação de progra-
mas acadêmicos e o processo de reconhecimento 
mútuo de títulos universitários com possibilidades 
de comparabilidade. Para o autor, esses dois pro-
cessos são indispensáveis no contexto das “Estra-
tégias de Internacionalização das Universidades”, 
mas são totalmente diferentes. O primeiro é um 
processo eminentemente acadêmico, desenvol-
vido pelas agências nacionais de acreditação de 
cada país; o segundo é um processo basicamente 
governamental, por meio do qual os Ministérios da 
Educação ou as autoridades competentes reco-
nhecem a validade de um título acadêmico emiti-
do por uma IES de outro país. Ainda para o autor, 
surge desse processo uma dimensão que é a mo-
bilidade dos estudantes e de professores entre os 
países. Mas, para participar desses programas de 
intercâmbio acadêmico, um dos principais requi-
sitos é ter um sistema de acreditação vigente e por 
essa razão é que a acreditação está se tornando 
requerimento para que um título acadêmico tenha 

aceitação além fronteiras nacionais.
Conclui-se, assim, que a avaliação externa 

centrada na regulação é associada à ideia de 
uma apreciação apriorística do cumprimento de 
requisitos preestabelecidos que indicam padrões 
mínimos de qualidade. Dessa forma, o processo 
avaliativo parte de um compromisso mútuo entre 
instituições proponentes e o Ministério da Educa-
ção (ou seu equivalente), cabendo às instituições 
o cumprimento progressivo desses requisitos e 
ao Ministério a responsabilidade de ir verificando 
o cumprimento desse compromisso ao longo do 
tempo (SIMÃO; SANTOS; COSTA, 2003).

A tensão existente entre a avaliação interna 
centrada na melhoria das instituições e a avaliação 
externa centrada na regulação é acompanhada, 
no cenário internacional, pela tensão entre tendên-
cias de homogeneização e de diferenciação. Essa 
segunda tensão é o foco da seção que se segue.

tEnDêncIAs IntERnAcIOnAIs: 
hOmOGEnEIzAÇÃO E DIFEREncIAÇÃO

Pouco a pouco a educação superior se trans-
forma em um bem mundial de interesse global, 
criando interlocutores públicos e privados que 
ultrapassam a representação oficial das nações. 
Para Qiang (2003), há muitas razões que demons-
tram a importância que, cada vez mais, adquire a 
internacionalização da educação superior. De um 
lado, os requisitos acadêmicos e profissionais re-
fletem as demandas das sociedades globalizadas 
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ao requererem não somente os conteúdos básicos 
de determinada profissão ou ciência, mas também 
multilinguismo e atitudes e habilidades intercultu-
rais. Por outro lado, o nível de especialização em 
pesquisa e a magnitude dos investimentos, indis-
pensáveis para alguns campos da ciência, exigem 
esforços colaborativos e cooperação internacional 
intensiva. Ainda para Qiang (2003), além desses 
fatores, a absorção de alunos estrangeiros tem 
sido um elemento muito importante não só para 
as instituições, mas também para as economias 
de muitos países. Neste contexto, há um estudo 
de Marginson (2007) que mostra que a Austrália 
se encontra em um dos primeiros lugares entre os 
países receptores de alunos de educação superior 
com ingressos anuais que superam os 11 bilhões 
de dólares. Outro exemplo de construção de um 
programa de reforma da educação superior que 
resultou da globalização e da internacionalização 
da educação superior é o Processo de Bolonha, 
decorrente da consolidação da União Europeia. A 
Declaração de Bolonha, um compromisso firma-
do em 1999 por 46 países, é o fenômeno mais 
expressivo de internacionalização que hoje ocorre 
na Europa e talvez mesmo no mundo inteiro. Os 
principais objetivos desse programa são: adaptar 
os currículos às demandas e às características do 
mercado de trabalho, promover a flexibilidade, 
transferência e reconhecimento de créditos e títu-
los, permitindo maior mobilidade estudantil, e tor-
nar mais atrativa a educação superior no mercado 
global, levando a uma Europa mais competitiva 
em relação ao resto do mundo e, principalmente, 

em relação aos Estados Unidos, China e Japão.
Verifica-se um esforço crescente de interna-

cionalização e convergência da educação supe-
rior europeia e, antes mesmo da Declaração de 
Bolonha, havia alguns programa criados pela UE 
que já tinham esses objetivos ligados à integração 
e internacionalização da educação superior, como 
resposta às demandas da globalização. São eles: 
o Programa European Action Scheme for the Mo-
bility of University Students (ERASMUS), que se 
dedica a fortalecer a pesquisa e a docência e a pro-
mover a mobilidade dos estudantes; o SOCRATES, 
que foi criado pelo Parlamento Europeu na lógica 
do Tratado de Maastricht e que representava uma 
ampliação do ERASMUS cuja finalidade era de-
senvolver a dimensão europeia em educação, am-
pliar as cooperações interinstitucionais, facilitar a 
mobilidade dos estudantes e professores, melho-
rar a compreensão geral dos problemas e estabe-
lecer mecanismos de reconhecimento mútuo de 
diplomas. Não se trata apenas de comparar, cata-
logando uma série de ações isoladas, mas de es-
tudar soluções para os problemas que interessam 
a uma análise de relações de princípios universais.

As modificações foram profundas e as formas 
de conceber e organizar a universidade são 

hoje traduzidas, em grande parte, por essas po-
líticas ligadas à internacionalização da educação 
superior que alteram o significado, o modelo, a 
função e a missão das IES. Para controlar esse es-
tágio de mudança de concepção de universidade 
e implantar a nova ordem entre Estado, sociedade 
e o modelo de ensino superior pretendido, os di-
ferentes governos, sob a orientação de diretrizes 
internacionais, passaram a instituir mecanismos 
de regulação, cujo destaque vem recaindo sobre 
os processos de avaliação externa das IES e dos 
cursos de graduação e de pós-graduação.

Vivenciava-se, assim, um processo de padro-
nização das políticas e estratégias de diferencia-
ção dos tipos de ensino e diversificação das fon-
tes de financiamento. A internacionalização da 
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educação superior é vista como a resposta de um 
país ao fenômeno de globalização e, ao mesmo 
tempo, o respeito às individualidades (QIANG, 
2003). Knight (2010, p. 2) descreve a internacio-
nalização como “o processo de integrar uma di-
mensão internacional, intelectual e/ou global aos 
objetivos, funções (ensino, pesquisa e extensão) e 
distribuição de educação superior”.

A internacionalização em diversos países é 
utilizada para alcançar metas institucionais, tais 
como a melhoria da qualidade ou reestruturação 
de serviços e sistemas educacionais, mas é tam-
bém um esforço sistemático que faz com que a 
educação superior seja mais receptiva aos requi-
sitos e desafios relacionados à globalização da so-
ciedade, economia e mercado de trabalho. Neste 
sentido, a ideia de internacionalização aparece 
como uma resposta da educação superior à globa-
lização com tendência a uma homogeneização de 
critérios, de “standards” acadêmicos e qualidade 
(ROQUE NETO, 2010). Portanto, na atualidade, a 
concepção de universidade pela visão do sistema 
de educação superior não pode ser compreendida 
longe das macropolíticas que lhe dão sustentação 
e que só podem ser ensaiadas a partir da análise 
das grandes transformações protagonizadas pelo 
processo de globalização.

na América Latina o interesse pelo estudo das 
políticas relacionadas à educação superior sob 

a ótica da internacionalização da educação nasce, 
tomando como referência realidades de outros 
países, apenas nos anos 90. Durante muito tempo 
a discussão sobre a educação superior limitava-
se geralmente aos âmbitos nacionais, mas, nos 
últimos anos, a discussão científica da educação 
superior tem sido influenciada enormemente pela 
literatura contemporânea da Europa e dos Estados 
Unidos. Grupos de estudiosos na América Latina 
têm tentado formular um projeto de políticas inter-
nacionais de educação superior. Klein e Sampaio 
(1996) focalizam as principais mudanças que 
ocorreram nos sistemas de educação superior em 

cinco países da América Latina (Argentina, Chile, 
Colômbia, Brasil e México) e dão ênfase aos ciclos 
de expansão da educação superior, verificadas na 
América Latina, e à administração dessa expan-
são, via financiamento, e como foram elaboradas 
as políticas para a área nos últimos 20 anos. A 
conclusão é que a expansão dos sistemas de edu-
cação superior foi acompanhada por uma diver-
sificação institucional e que os sistemas passam 
a constituir-se por um conjunto de instituições 
que se diferenciam tanto em seu formato orga-
nizacional como em sua natureza administrativa, 
indicando que os problemas de cada país e de 
cada instituição possam também ser tratados de 
maneira diferenciada.

Em relação à avaliação nesses países, tem ha-
vido uma iniciativa de debater esse tema, conside-
rando cada realidade específica, embora os auto-
res detectem surgimento de focos de resistência 
importantes no interior da própria universidade, 
representados tanto por grupos de orientação 
corporativista como por segmentos da elite aca-
dêmica. Por outro lado, Klein e Sampaio (1996) 
referem-se também a problemas internos comuns 
a todos os países como expansão desordenada 
através da proliferação de instituições privadas 
de baixa qualidade e a incapacidade do sistema 
para atender as necessidades de uma economia 
competitiva em constante mudança. Fazem tam-
bém alusão à crise fiscal do Estado e, ao lado de 
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que, em um contexto de escassez generalizada de  
recursos, o Estado se encontra impedido de aten-
der as demandas dos diferentes setores inclusive 
da universidade.

Outro estudo da educação superior na Amé-
rica Latina, realizado por Durham (1996), nesses 
cinco países, evidencia uma tendência de homo-
geneização e uniformização entre os sistemas de 
educação superior dos diversos países e, assim, 
como no passado, pode-se encontrar em todos 
os países os mesmos problemas e políticas seme-
lhantes. A autora refere-se também a uma crise 
de qualidade da educação superior na América 
Latina e fatores endógenos e exógenos ao sistema 
se combinam para um diagnóstico dessa crise. 
Para ela, os principais problemas são a ausência 
de mecanismos adequados de acreditação pú-
blica das instituições nascentes que têm tornado 
possível a proliferação de novos estabelecimentos 
e a crise de financiamento do ensino público que 
provém do seu crescimento absoluto e relativo.

continuando suas reflexões, Durham (1996) 
atribui, ainda, como fatores dessa crise a com-

plexidade crescente das funções de universidade 
que leva a uma contenção dos gastos públicos e 
a tendência de haver uma imposição de medidas 
externas  simultaneamente com a luta pela con-
cessão de maior autonomia administrativa às ins-
tituições. Neste contexto, a avaliação constitui-se 
como tema central das políticas governamentais 
dos países da América Latina. De um modo geral, 
a educação superior se encontra entre as duas 
perspectivas de avaliação já apontadas: uma que 
começa a avaliar a educação superior a partir da 
uma lógica de caráter externo que se aproxima 
da regulação em função dos custos altos e de má 
qualidade dos serviços oferecidos e outra que se 
aproxima mais da autonomia universitária e me-
lhoria institucional através de processos internos.

No âmbito da educação superior da América 
Latina, onde aos poucos se estabelecem e gene-
ralizam práticas de internacionalização, é preciso 

desenvolver um processo de reconhecimento 
mútuo entre os sistemas nacionais. Nesse senti-
do começam a surgir programas voltados a apoiar 
a mobilidade estudantil entre as universidades 
dos países ibero-americanos, mas para participar 
desses programas de intercâmbio acadêmico, um 
dos principais requisitos é ter um sistema de acre-
ditação vigente. O ARCU-SUR, criado no âmbito 
do Mercosul, conforme já visto neste artigo, é um 
exemplo concreto de tal sistema de acreditação, 
uma vez que promove ações coletivas que objeti-
vam produzir procedimentos e instrumentos que 
permitam a acreditação de determinados cursos 
de educação superior, a certificação da qualidade 
e o reconhecimento de títulos e diplomas universi-
tários entre os distintos países membros.  

Uma análise comparativa de processos de ava-
liação universitária é fornecida por Mollis e Margin-
son (2007), que focalizam Argentina e Austrália. 
Os autores demonstram que o campo de avalia-
ção da educação superior está estruturado pelo 
poder e conflito e determinado por indicadores 
numéricos de desempenho e estabelecimento de 
“rankings”. Na reconstituição e comparação da 
evolução das práticas avaliativas nos dois países 
considerados, os autores se referem a um enfo-
que neoliberal comum de avaliação, caracteriza-
do por formas centrais de avaliação que têm dado 
margem ao crescimento de um estilo gerencial de 
negócios e consequente redução da diversidade 
e independência acadêmica, tendo como suporte 
agências globais tais como o Banco Mundial. Para 
os autores, políticas e práticas de avaliação são 
usadas para fazer avançar essas agendas neoli-
berais, muitas vezes em choque com as tradições 
nacionais na educação superior. No entanto, ain-
da segundo eles, algumas práticas de avaliação 
universitária conseguem ser usadas para facilitar 
reflexões internas dentro das unidades acadêmi-
cas em direção dos objetivos educacionais.  

mollis e Marginson (2007) evidenciam co-
nexões entre práticas de avaliação e um 
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relacionamento de poder entre o Estado e as ins-
tituições. Nesse sentido, enfatizam o potencial 
ambíguo da avaliação que se movimenta entre 
existência de práticas corporativas e padronizadas 
de avaliações externas, em função das exigências 
do mercado internacional alicerçadas no exercício 
do conflito e do poder (heteronomia) e, paralela-
mente, a existência de práticas que denotam uma 
maior valorização da identidade distintiva e origi-
nalidade de cada instituição (autonomia), com a 
participação dos sujeitos envolvidos no processo. 
O quadro conceitual dos autores embasa a forma 
de análise de diferenças e semelhanças nas adap-
tações europeias e latino-americanas e reforça a 
significância e poder de espaços locais que en-
tram em tensão e se contrapõem às tendências 
dominantes.

O estudo de Brennan e Shah (2000), já men-
cionado, também se refere às questões de poder 
que estão associadas aos processos avaliativos e 
às relações existentes entre a educação superior 
e o Estado. Segundo esses autores, os sistemas 
nacionais de avaliação têm sido largamente patro-
cinados pelo Estado e têm dado passos significa-
tivos na direção de uma maior valorização interna 
e autonomia institucional. Tem havido tentativa 
de se dar prioridade aos contextos nacionais e 
institucionais e, mesmo nesse âmbito, os autores 
afirmam que as questões de poder e valores conti-
nuam presentes. Para os autores, essa prioridade 
dos valores intrínsecos constitui um desafio, con-
siderando que os valores extrínsecos da socieda-
de e da economia têm tido grande peso na vida 
acadêmica institucional.

Estrela e Simão (2003) fizeram um estudo com-
parativo sobre as práticas de avaliação do ensi-

no universitário em oito países europeus (Alema-
nha, Espanha, Finlândia, França, Grã-Bretanha, 
Itália, Noruega e Portugal) a partir da informação 
recolhida no projeto Evaluation and Self Evalua-
tion of Universities in Europe (EVALUE), de 1996-
1998. Entre muitos aspectos, o projeto analisa os 

modelos de avaliação adotados nos diversos paí-
ses envolvidos e busca identificar, a partir dos con-
textos locais, as características desses modelos de 
avaliação. O estudo centra-se sobre as iniciativas 
de avaliação externas e internas, oficiais ou ini-
ciativas individuais que coexistem nas universi-
dades-alvo. Destaca-se a partilha de experiências 
internacionais e a recolha de elementos caracte-
rizadores da situação de cada um dos países em 
termos de dispositivos e iniciativas de avaliação, 
a construção de base de dados e a comparação 
entre as realidades. As conclusões gerais desse 
projeto, segundo Estrela e Simão (2003), apontam 
para a necessidade de uma crescente autonomia 
das instituições e valorização das avaliações lo-
cais internas, considerando que, cada vez mais, 
os processos de controle e inspeção por entidades 
externas sejam vistos como uma intromissão. Para 
os autores, deve haver criação de mecanismos de 
participação interna e formas de discussão e refle-
xão em torno da avaliação e isso mostra que pode-
rá estar existindo uma tendência de uma avaliação 
pluralista e contextualizada. Por outro lado, para 
responder às exigências de autonomia por parte 
das instituições e de responsabilização e presta-
ção de contas por parte dos poderes instituídos e 
da sociedade em geral, assistiu-se ao surgimento 
de sistemas de avaliação em que a avaliação in-
terna é completada pela avaliação externa por pa-
res, permitindo um olhar externo mais distanciado  
das instituições.

A lógica “autoavaliação precede a avalia-
ção externa” parece ser comum nos modelos 
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tradicionais europeus, o que se pode verificar na 
análise de diferentes adaptações e abordagens 
desses modelos mais tradicionais de acordo com 
o projeto EVALUE. A conjugação das duas etapas 
nos sistemas de avaliação – interna e externa – de-
corre de uma valorização crescente da avaliação 
interna e da necessidade de responder perante 
diversos fatores de ordem econômica, política, so-
cial e cultural (SIMONS, 1993), o que fez com que 
os desenhos avaliativos mais defendidos fossem 
aqueles que permitem dar respostas às exigências 
de autonomia e às exigências de responsabilização 
social, categorias que deixam de ser mutuamen-
te exclusivas para se tornarem complementares 
(CLÍMACO, 1992). Parece, pois, que deverá haver 
um equilíbrio entre essas duas etapas avaliativas 
para que a instituição não se sinta ameaçada por 
pressões externas, mas simultaneamente assuma 
a avaliação como um processo de responsabiliza-
ção e desenvolvimento institucional.

Um estudo de Rhoades e Sporn (2002) que 
trata do controle da qualidade na Europa e nos 
Estados Unidos mostra que conceitos de quali-
dade associados à gestão estratégica têm sido 
emprestados dos Estados Unidos e adaptados à 
educação superior europeia. O quadro conceitual 
utilizado pelos autores para análise dessa ques-
tão identifica mecanismos pelos quais sistemas 
organizacionais tornam-se cada vez mais pareci-
dos (isomórficos) em suas políticas e estruturas 
formais. Os autores consideram tal perspecti-
va particularmente adequada para o estudo de 

relações entre países industrializados, já que as 
organizações procuram manter uma paridade en-
tre suas práticas e aquelas vistas como legítimas 
em termos de normas e valores dominantes – o 
ambiente normativo. Os processos profissionais 
representam um mecanismo normativo-chave. As 
práticas são disseminadas por associações pro-
fissionais, conferências e periódicos, bem como 
pela circulação dos profissionais da educação 
formal e modalidade na carreira. O Estado repre-
senta um mecanismo de controle por meio do qual 
práticas desejáveis são identificadas na política e 
na legislação. Finalmente, para os autores, há um 
processo mimético, no qual as organizações imi-
tam as práticas de outras organizações tidas como 
bem-sucedidas e isso aponta para a tendência de 
adoção de critérios padronizados e homogêneos 
no campo da avaliação.

Outro estudo relevante (SANTIAGO, 2003) dis-
cute os modelos de governo, gerenciamento e 

avaliação institucional nas universidades e enfa-
tiza que as formas de organizar as atividades nas 
universidades encontram-se numa encruzilhada 
de tensões: por um lado, as forças homogeneiza-
doras das ações que são apresentadas como im-
perativos técnicos e estratégicos de gestão e, por 
outro, as lógicas das ações conectadas com uma 
grande diversidade de variáveis humanas, sociais 
e políticas, presentes nos processos de decisão 
e gestão acadêmica e administrativa. Os autores 
concluem que há um predomínio de instrumen-
tos e práticas de gestão típicas das organizações 
empresariais que interferem no papel dos inves-
tigadores e que entram em contradição com a ló-
gica do trabalho acadêmico tradicional. O predo-
mínio dessa orientação, que os autores chamam 
de perspectiva adaptativa, tem como corolário 
lógico a uniformização (implícita ou explícita) de 
estilos e práticas de gestão. Os autores apontam 
a necessidade de se prestar atenção à segunda 
orientação normalmente minoritária (perspectiva 
reconstrutiva) que assume as universidades como 
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instituições heterogêneas e bastante diversifica-
das, surgindo nesse contexto a avaliação institu-
cional como um dispositivo para garantir formas 
de responsabilização coletiva e de relevância ins-
titucional e social.

Sintetizando essa categoria de análise – ho-
mogeneização e diferenciação – verifica-se que 
os dois sistemas contêm traços e características 
dessas duas tendências internacionais e, apesar 
dessa mudança de enfoque de uma avaliação di-
versificada e diferenciada para uma avaliação pa-
dronizada e homogênea, defende-se neste traba-
lho a integração e complementaridade entre elas.

Essa ideia de complementaridade, aqui defen-
dida, reforça a noção de que a avaliação da 

educação superior nos dois países é utilizada para 
alcançar metas internacionais e melhoria da qua-
lidade, considerando características distintas das 
IES e cursos.  Também representa um esforço para 
que a educação e avaliação superior sejam recep-
tivas aos requisitos relacionados à globalização da 
sociedade, economia e mercado de trabalho. Essa 
complementaridade não isenta, no entanto, a ten-
são existente entre essas duas tendências de ava-
liação. Elas discutem, por um lado, as forças ho-
mogeneizadoras das ações que são apresentadas 
como imperativos básicos necessários para obter 
uma eficácia rápida nas respostas aos problemas 
da educação superior e, por outro, ações conecta-
das com uma grande diversidade de variáveis hu-
manas, sociais e políticas presentes nos processos 
de gestão e avaliação das IES. Nesse sentido, a 
avaliação institucional, com suas diferenciações, 
surge com grande importância para que os diver-
sos atores acadêmicos possam assumir formas de 
responsabilização coletiva em torno das tarefas 
educativas e científicas que desenvolvem.

REFLExõEs E cOnsIDERAÇõEs FInAIs
Como conclusão das reflexões acima apresen-

tadas, podem-se destacar alguns pontos que pa-
recem relevantes:

 A diversidade de conceituações e as práticas 
de avaliação descritas neste artigo surgiram 
dos variados conhecimentos e visões de mundo 
de seus autores e resultaram em diferentes 
orientações filosóficas e metodológicas. Essas 
múltiplas definições levaram os autores a 
propor concepções, métodos de coleta de 
dados e análise de técnicas interpretativas 
diferenciadas, que se apresentam ao longo 
desse estudo, enquanto se busca identificar 
nelas as possibilidades de conflito e/ou de 
articulação entre si.

 As diferentes modalidades e tendências 
da avaliação têm sofrido a influência da 
evolução histórica das teorias educacionais. 
consequentemente, as perspectivas filosóficas, 
educacionais e políticas dos investigadores 
influenciaram, ao longo dos anos, as diferentes 
concepções e definições de avaliação.

 Durante muito tempo a avaliação foi vista 
sob o ponto de vista essencialmente técnico 
e, em outros momentos, passou-se a adotar 
metodologias de cunho mais qualitativo. nos 
últimos tempos passa-se, nitidamente, para um 
posicionamento mais híbrido em que coexistem 
abordagens avaliativas marcadas pelos 
paradigmas quantitativos versus qualitativos. 
A possibilidade de conjugar as duas formas 
de recolha de informação quantitativa e de 
informação qualitativa parece ser o caminho 
mais rico, conjugando os dados observáveis 
com informações analíticas e interpretativas;

 A avaliação, nos últimos tempos, tem sido 
vista como um processo amplo, complexo, 
multirreferencial e passou a ser considerada, 
conjuntamente, como um processo sistemático 
de obter e recolher informações, de analisar 
e interpretar essas informações e formular 
juízos de valor sobre seu objeto avaliativo. 
nesse contexto destaca-se a dimensão política 
da avaliação, que reflete necessariamente 
os interesses e valores de quem avalia, 
considerando que a avaliação é “uma atividade 
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que é afetada por forças políticas e que tem 
efeitos políticos” (hOUsE, 1992; pág. 52).

São, portanto, muitas as dificuldades operacio-
nais e as contradições sociais e políticas que en-
volvem os processos avaliativos das IES, em razão 
das complexas relações que se estabelecem entre 
os distintos segmentos educacionais e governa-
mentais. As reflexões e leituras desenvolvidas na 
elaboração desse estudo indicam que, quando 
se estabelece um sistema nacional de avaliação, 
toda essa complexidade de relações deve ser leva-
da em consideração e é absolutamente necessá-
rio assegurar a coerência entre objetivos, critérios 
e mecanismos de avaliação. Se o objetivo priori-
tário da avaliação for a melhoria das instituições, 
então é fundamental que estas se autocritiquem, 
que procurem descobrir, com transparência, seus 
pontos fortes e fracos e, nesse contexto, a autoa-
valiação é essencial. Porém se o objetivo é definido 
pelo governo que pretende, por exemplo, fixar um 
critério para o financiamento, então uma avalia-
ção realizada por agentes externos às instituições 
é necessária. Neste caso, pode-se fazer uso de 
padrões preestabelecidos como forma de garantir 
o cumprimento dos objetivos almejados, ocasio-
nando, dessa forma, uma comparação e a elabo-
ração de um ranking de instituições; os resultados 
devem ser públicos para legitimar a política gover-
namental (AMARAL, 2007; NOVAES, 2002).

As intenções avaliativas dos governos, na maio-
ria dos países, encontram alguns entraves de-

correntes das características específicas das IES: 
o primeiro refere-se ao fato de que as IES “não 
são um terreno muito fácil de julgar em termos de 
resultados versus satisfação dos clientes ou em 
termos de custos-benefícios” (STARAPOLI, 1987, 
p. 125). O segundo entrave é de natureza concei-
tual e refere-se à ideia de avaliação como forma 
de controle, o que entra em colisão com a cada 
vez maior demanda por autonomia e liberdade de 
ação na gestão das IES. Assim, os mecanismos de 

avaliação nacionais de natureza mais universal, 
em que todas as IES são abordadas de forma idên-
tica pelos governos, com especial destaque para o 
uso de indicadores quantitativos e standards mí-
nimos de realização e que na literatura é denomi-
nada avaliação estandardizada (AFONSO, 2000; 
CATANI; OLIVEIRA; DOURADO, 2002), passaram 
a coexistir com “movimentos de avaliação das uni-
versidades”, de caráter mais qualitativo, que se 
centram na IES e em suas características locais e 
específicas (DUBOIS, 1996).

Na esteira dessas afirmações dos vários auto-
res citados, parece evidente que a chave para ex-
plicar as diferenças entre os sistemas educativos 
tem não só um caráter nacional, considerando o 
contexto histórico e cultural que rodeia as diversas 
instituições e componentes dos sistemas educa-
tivos, mas também um caráter externo e que vai 
muito além das especificidades mais próximas, 
ou seja, a abordagem comparativa permite não só 
apreciar as semelhanças e os contrastes encon-
trados entre diversos sistemas educativos, tendo 
em conta os aspectos contextuais de cada um, 
com o objetivo de poder compreendê-los melhor, 
mas também, e acima de tudo, verificar até que 
ponto determinados fatores extrínsecos aos sis-
temas nacionais são condicionantes desses sis-
temas educativos – aspecto que, neste trabalho, 
interessa sobremaneira diante dos fenômenos 
da globalização e da internacionalização e seus 
efeitos sobre a educação superior (BOCLIN, 2005; 
QIANG, 2003; KNIGHT, 2010).

Como síntese de todas estas reflexões, defen-
de-se neste artigo a complementaridade entre elas 
e a importância de ambas para a consolidação dos 
sistemas de avaliação dos diversos países. O res-
peito às vocações e missões das instituições é de 
fundamental importância, mas não tem se mos-
trado, por si só, suficiente para dar contribuições 
às transformações que se fazem necessárias. 

O que deve ser enfatizado é que as duas ten-
dências que se manifestam no cenário internacio-
nal em maior ou menor grau, através da avaliação 
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interna e externa, e que, apesar dessas tendências 
(homogeneização e diferenciação), pertenceram 
a matrizes teóricas distintas, não se excluem mu-
tuamente. Não se trata de uma simples oposição 
em que uma deve ser aceita e a outra excluída. 
Não se trata de adotar apenas procedimentos de 
ordem eminentemente educativos e com valoriza-
ção  daquilo que é local e próprio das instituições 
e longe das grandes questões internacionais que 
afetam hoje todas as instituições, mas também 
não é recomendado que se adotem apenas proce-
dimentos e critérios homogêneos e padronizados 
de matriz global que nivelam todas as instituições 
e que não consideram a contextualização, a rique-
za dos significados que se produzem nas institui-
ções e que se constroem na base do diálogo, da 
participação efetivada pela procura de soluções 
que afetam cada comunidade educativa.

O papel das IES não pode estar circunscrito a 
essa dimensão educativa que tem limitações, 

como foi visto ao longo deste trabalho. É neces-
sário que elas estejam conectadas com o mundo 

global e com a internacionalização da educação 
superior, que é cada vez mais uma realidade. É 
importante que haja uma regulação do sistema 
como um todo para que a educação cresça com 
equilíbrio, tenha continuidade e perenidade e pos-
sa desempenhar o papel importante que lhe está 
sendo atribuído no desenvolvimento cultural, so-
cial, econômico e científico. O Estado exige quali-
dade para cumprir a sua responsabilidade pública 
de garantir os padrões mínimos de desempenho 
das instituições. É preciso que as instituições de 
educação superior saibam que, naturalmente, os 
Estados tendem a impor maiores controles se os 
padrões de qualidade não são atendidos. Para que 
a universidade de hoje possa atingir as “missões 
santas”[2]  (Santos, 2003), ela precisa estar prepa-
rada, precisa ter uma visão de gestão atualizada, 
precisa articular qualidade e sustentabilidade e 
precisa estar estrategicamente bem definida, com 
objetivos e metas bem posicionadas, conectadas 
com o mundo global e em contato com experiên-
cias e boas práticas que acontecem nos diversos 
lugares do planeta.

[2] As "missões santas" da universidade, segundo Souza Santos (2003), são a autenticidade da procura do
conhecimento, produção e difusão de conhecimento e prestação de serviços à comunidade.
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